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RESUMO: O artigo analisa o assédio processual como forma de abuso do direito de 
defesa, destacando sua evolução e sua adequação ao Código de Processo Civil de 2015. 
Parte da ideia de que o uso de faculdades processuais com fins protelatórios compro-
mete a efetividade da tutela jurisdicional. O estudo interpreta o assédio processual 
sob a ótica do CPC de 2015, à luz de princípios como boa-fé objetiva e dever de 
cooperação. Examina a relação entre litigância abusiva e racionalidade econômica, 
evidenciando o uso estratégico da demora processual. Sustenta que o ordenamento 
jurídico exige repressão efetiva dessas práticas e que a tolerância judicial é incompa-
tível com o modelo atual, impondo aplicação rigorosa dos instrumentos legais para 
garantir justiça eficiente.
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1 Introdução

Opresente estudo constitui atualização e revisão crítica de trabalho 
anteriormente publicado em 2009, no qual se propôs a utilização da 
categoria do assédio processual para identificar situações de abuso 

reiterado das faculdades processuais com finalidade procrastinatória. Passados 
mais de quinze anos desde aquela formulação inicial, a evolução legislativa, 
especialmente com a entrada em vigor do Código de Processo Civil de 2015, 
bem como as transformações observadas na prática forense, recomendam nova 
reflexão sobre os fundamentos, os limites e a atualidade do instituto.

O processo judicial sempre conviveu com a tensão entre duas exigências 
igualmente relevantes do Estado Democrático de Direito: a necessidade de 
assegurar ampla oportunidade de participação e defesa às partes e o dever de 
proporcionar tutela jurisdicional efetiva em prazo razoável. A harmonização 
desses valores constitui um dos desafios permanentes da teoria e da prática 
processual, sobretudo em sistemas marcados por elevada litigiosidade e pela 
utilização intensiva dos instrumentos colocados à disposição dos litigantes.

Foi nesse ambiente que surgiu a construção doutrinária do assédio 
processual, concebida como categoria destinada a identificar situações em que 
o processo deixa de ser utilizado para a solução do conflito e passa a funcionar 
como instrumento de desgaste do adversário, procrastinação deliberada da de-
manda ou obtenção de vantagens indevidas por meio da exploração do tempo 
da jurisdição. A proposta buscava conferir tratamento jurídico mais adequado 
a comportamentos que, embora frequentemente revestidos de aparência de 
legalidade, revelavam incompatibilidade com os valores que legitimam a ati-
vidade jurisdicional.

Nas lições de Marinoni:
A concepção equivocada, mas difundida, de direito de 
defesa, também influenciada pela filosofia liberal, é ou-
tro monumento marcado pela falta de sensibilidade dos 
juristas cegos para o que se passa na vida dos homens de 
carne e osso. Aqueles que conhecem a realidade da Justiça 
Civil brasileira podem perceber, sem grande esforço, que 
o direito à defesa – se concebido na forma plena como 
pretende parte da doutrina, pode privar o autor de muita 
coisa. Imaginar – em uma concepção narcísica e romântica 
de devido processo legal – que as garantias nada retiram 
de alguém é desprezar o lado “oculto e feio” do processo, 
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o lado que não pode ser visto (ou não quer ser visto) pelo 
processualista que tem “olhos” apenas para o plano norma-
tivo ou para o plano das abstrações dogmáticas (Marinoni, 
2002, p. 15-16)2.

Desde então, o processo civil brasileiro passou por transformações 
significativas. O advento do Código de Processo Civil de 2015 promoveu a 
positivação de princípios e deveres que anteriormente eram extraídos predo-
minantemente da construção doutrinária e jurisprudencial. A boa-fé objetiva, 
o dever de cooperação, a lealdade processual e a busca pela efetividade da 
tutela jurisdicional passaram a ocupar posição central na estrutura normativa 
do sistema, redefinindo a compreensão do exercício dos direitos processuais e 
dos limites de sua utilização.

Ao mesmo tempo, a prática forense continuou a revelar situações em 
que a demora processual é incorporada à estratégia dos litigantes como fator 
de vantagem econômica ou negocial. Em determinados contextos, o prolon-
gamento da demanda deixa de constituir simples consequência indesejada do 
funcionamento da máquina judiciária para transformar-se em objetivo delibe-
radamente perseguido por quem se beneficia da demora. O tempo do processo 
converte-se, assim, em recurso estratégico cuja apropriação pode produzir 
efeitos substancialmente desiguais entre as partes.

Passados mais de quinze anos das primeiras formulações doutrinárias 
sobre o tema, mostra-se oportuno reexaminar a categoria do assédio processual 
à luz das transformações normativas e institucionais ocorridas nesse período. O 
propósito deste estudo não consiste apenas em reafirmar a atualidade do debate, 
mas em reconstruir seus fundamentos à luz do modelo processual inaugurado 
pelo Código de Processo Civil de 2015, examinando sua compatibilidade com 
as garantias processuais, seus limites conceituais e sua utilidade para a com-
preensão das formas contemporâneas de litigância abusiva.

Para tanto, serão analisados os fundamentos normativos que sustentam 
a repressão ao abuso processual, a evolução da construção doutrinária do 
instituto, os critérios necessários para sua identificação, os riscos decorrentes 
de sua utilização indiscriminada e a lógica econômica subjacente às práticas 
procrastinatórias. Ao final, sustenta-se que o assédio processual continua a 
representar categoria útil para a compreensão de formas qualificadas de abuso 
do processo, desde que sua aplicação observe critérios rigorosos capazes de 
preservar simultaneamente a efetividade da jurisdição e as garantias fundamen-
tais do processo democrático.

2	 Tutela antecipatória e julgamento antecipado: parte incontroversa da demanda. 5. ed. São Paulo: RT, 
2002.
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O presente estudo adota metodologia dogmático-jurídica, com abordagem 
qualitativa e revisão crítica da construção doutrinária do assédio processual 
desenvolvida sob a vigência do Código de Processo Civil de 1973. A partir da 
análise das transformações introduzidas pelo Código de Processo Civil de 2015, 
busca-se reexaminar os fundamentos, os limites e a atualidade da categoria, 
confrontando suas premissas originais com o modelo processual contemporâneo 
e com os desafios atualmente observados na repressão às práticas de litigância 
abusiva.

2 Do regime processual cooperativo e dos fundamentos normativos de 
reação ao assédio processual

O Código de Processo Civil de 2015 promoveu relevante transformação 
na disciplina do comportamento das partes no processo. Embora não tenha 
rompido integralmente com as categorias já existentes no sistema anterior, o 
novo diploma fortaleceu a dimensão ética da atividade processual ao conferir 
centralidade à boa-fé objetiva, ao dever de cooperação e à responsabilidade 
decorrente do exercício das faculdades processuais. O processo deixou de ser 
concebido apenas como espaço de disputa entre interesses contrapostos para 
assumir, de forma mais explícita, a condição de instrumento voltado à obtenção 
de decisão justa, efetiva e proferida em prazo razoável.

A boa-fé objetiva, elevada à condição de norma fundamental pelo art. 5º 
do CPC, impõe a todos os sujeitos processuais o dever de observar padrões de 
conduta compatíveis com a lealdade, a honestidade e a correção. O exercício 
do direito de ação e de defesa não pode mais ser examinado exclusivamente 
sob o prisma da legalidade formal dos atos praticados. Exige-se, igualmente, 
conformidade com a finalidade do processo e com os valores que legitimam 
a atuação jurisdicional. A licitude aparente do comportamento não afasta sua 
ilicitude quando o ato é utilizado para alcançar finalidade incompatível com a 
realização da justiça.

Na mesma direção, o art. 6º do CPC institui o dever de cooperação, 
estabelecendo que todos os participantes do processo devem atuar para que 
se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva. Tal diretriz 
afasta a concepção segundo a qual as partes poderiam utilizar livremente os 
mecanismos processuais como instrumentos de desgaste do adversário ou de 
prolongamento artificial da controvérsia. O dever cooperativo não elimina o 
conflito inerente ao processo, mas impõe limites ao modo como ele pode ser 
conduzido.

Os deveres processuais previstos no art. 77 reforçam esse modelo ao 
exigir comportamento compatível com a boa-fé e a finalidade da atividade ju-
risdicional. A vedação à formulação de alegações destituídas de fundamento, à 
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produção de atos inúteis ou desnecessários e à criação de obstáculos indevidos 
ao desenvolvimento do processo evidencia que o sistema não admite a utiliza-
ção irresponsável ou abusiva das faculdades processuais. A litigância deixa de 
ser compreendida como exercício puramente estratégico para ser submetida a 
padrões mínimos de correção jurídica.

A litigância de má-fé, disciplinada no art. 80 do CPC, constitui importante 
mecanismo de repressão aos desvios de conduta. Ainda assim, a experiência 
forense demonstra que nem todas as formas de abuso podem ser adequadamente 
compreendidas a partir das hipóteses legalmente tipificadas. Há comportamentos 
que não se manifestam por meio de um ato isolado, mas mediante sucessão or-
ganizada de medidas formalmente lícitas que, analisadas em conjunto, revelam 
propósito procrastinatório e desvio de finalidade. É justamente nesse espaço 
que se mostra útil a categoria do assédio processual.

Também merece destaque a ampliação dos poderes atribuídos ao juiz 
pelo art. 139 do CPC. O sistema contemporâneo não concebe mais a atividade 
jurisdicional sob lógica estritamente passiva. Ao magistrado são conferidos ins-
trumentos destinados a assegurar a efetividade da tutela jurisdicional, prevenir 
comportamentos abusivos e garantir o cumprimento das decisões judiciais. A 
adoção de medidas coercitivas, indutivas ou inibitórias não constitui exceção 
ao modelo processual vigente, mas expressão de seu compromisso com a efe-
tividade da jurisdição.

A conjugação dessas normas evidencia que o ordenamento jurídico atual 
fornece suporte normativo sólido para o enfrentamento do abuso do direito de 
defesa e das práticas voltadas à exploração indevida do tempo do processo. 
Aquilo que anteriormente dependia de construção doutrinária fundada em prin-
cípios implícitos passou a encontrar fundamento expresso no próprio texto legal.

Por essa razão, a persistência de posturas excessivamente tolerantes 
em relação a condutas procrastinatórias mostra-se incompatível com a lógica 
do CPC de 2015. A invocação do contraditório e da ampla defesa não pode 
servir como justificativa para legitimar estratégias destinadas exclusivamente 
a retardar a prestação jurisdicional ou dificultar a efetivação das decisões ju-
diciais. Tais garantias integram o devido processo legal, mas coexistem com 
os deveres de boa-fé, lealdade e cooperação, não podendo ser interpretadas de 
forma isolada ou absoluta.

O regime processual instituído pelo CPC de 2015 não apenas autoriza, 
mas exige reação mais rigorosa diante de comportamentos que instrumenta-
lizam o processo para fins ilegítimos. A utilização abusiva do direito de de-
fesa, quando orientada pela intenção de procrastinar a marcha processual ou 
transferir ao adversário os ônus do tempo, afronta diretamente os princípios 
estruturantes do sistema e compromete a própria finalidade da jurisdição. A 
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releitura do assédio processual à luz desse modelo normativo revela-se, assim, 
não apenas possível, mas necessária para assegurar a integridade do processo 
e a efetividade da tutela jurisdicional3.

3 Da atualidade da construção doutrinária do assédio processual

A reflexão sobre o assédio processual foi originalmente desenvolvida 
em momento histórico distinto daquele atualmente vivenciado pelo direito 
processual brasileiro. Quando da formulação inicial da categoria, ainda sob a 
vigência do Código de Processo Civil de 1973, a repressão ao abuso processual 
dependia, em larga medida, de construção doutrinária fundada em princípios 
gerais do ordenamento jurídico, na cláusula da boa-fé e na necessidade de 
assegurar efetividade à tutela jurisdicional.

À época, a compreensão de que o processo deveria ser conduzido de 
forma compatível com padrões de lealdade, probidade e cooperação encon-
trava respaldo principalmente na interpretação sistemática do ordenamento e 
em desenvolvimentos doutrinários que buscavam superar concepções exces-
sivamente formalistas da atividade processual. A própria ideia de que o tempo 
do processo não poderia ser apropriado como vantagem exclusiva por quem 
resistia injustificadamente ao cumprimento de suas obrigações ainda encontrava 
limitada positivação legislativa.

O advento do Código de Processo Civil de 2015 alterou significativa-
mente esse panorama. A consagração expressa da boa-fé objetiva como norma 
fundamental do processo, a positivação do dever de cooperação, a ampliação 
dos deveres processuais das partes e o fortalecimento dos poderes do juiz em 
matéria de efetividade jurisdicional revelam inequívoca aproximação entre o 
sistema normativo vigente e diversas premissas que já orientavam a construção 
doutrinária do assédio processual.

Não se pretende afirmar que o Código de Processo Civil de 2015 tenha 
incorporado expressamente a categoria do assédio processual, nem que tenha 
acolhido integralmente as formulações doutrinárias desenvolvidas sob o regime 
anterior. O que se verifica, porém, é que o novo modelo processual passou a 
conferir fundamento normativo explícito a preocupações que anteriormente 
dependiam de elaboração predominantemente doutrinária.

3	 Como exemplo de conduta abusiva e procrastinatória, cito caso da minha experiência na magistratura 
do trabalho: em audiência inaugural, o réu apresentou exceção de incompetência em duas demandas 
(reclamação trabalhista e ação indenizatória por acidente de trabalho). Rejeitada a exceção, interpôs 
simultaneamente correição parcial, exceção de suspeição e recurso ordinário (não admitido por inca-
bível), seguido de agravo de instrumento. Ou seja, múltiplas medidas contra decisão interlocutória não 
impugnável de imediato. Na ação indenizatória, alegou prescrição extintiva – matéria a ser apreciada na 
sentença –, mas requereu sua análise antecipada. Rejeitada, voltou a manejar sucessivamente recurso 
ordinário, agravo de instrumento, correição parcial e exceção de suspeição.
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Essa constatação possui relevância particular para a presente análise. Se, 
em momento anterior, a repressão a formas qualificadas de abuso processual 
poderia encontrar resistência em razão da ausência de disciplina normativa mais 
abrangente, o mesmo já não se verifica sob a vigência do atual sistema. O CPC 
de 2015 consolidou uma concepção de processo orientada pela boa-fé, pela 
cooperação e pela busca de resultados efetivos, reduzindo significativamente 
o espaço para interpretações que legitimem a utilização estratégica da demora 
processual como instrumento de obtenção de vantagens indevidas.

A atualidade do debate sobre o assédio processual decorre precisamente 
dessa circunstância. O fenômeno permanece presente na prática forense, mas 
agora deve ser examinado à luz de um ordenamento jurídico que oferece bases 
normativas mais robustas para sua identificação e repressão. A releitura do 
instituto não representa ruptura com sua formulação originária, mas desen-
volvimento compatível com a evolução legislativa e com as transformações 
experimentadas pelo processo civil brasileiro nas últimas décadas.

4 Do conceito contemporâneo de assédio processual

O assédio processual, concebido como modalidade de abuso no exercício 
das faculdades processuais, não constitui fenômeno novo na prática forense. 
Já sob a égide do sistema anterior, era possível identificar condutas reitera-
das destinadas a retardar a prestação jurisdicional, desgastar o adversário e 
transferir-lhe, de forma indevida, os ônus decorrentes do tempo do processo. 
A dificuldade residia menos na percepção empírica dessas práticas e mais na 
ausência de instrumentos conceituais e normativos suficientemente estruturados 
para sua adequada repressão.

A evolução do sistema processual, especialmente com o advento do 
Código de Processo Civil de 2015, permite agora uma formulação mais precisa 
do instituto, sem que isso implique ruptura com sua base originária. Ao contrá-
rio, a positivação da boa-fé objetiva, do dever de cooperação e dos deveres de 
lealdade processual oferece elementos que reforçam e legitimam a construção 
anteriormente delineada.

Pode-se compreender o assédio processual, desde logo, como o conjunto 
de condutas praticadas no âmbito da relação processual que, mediante o exer-
cício abusivo, reiterado ou imoderado de faculdades legais, tem por finalidade 
retardar a prestação jurisdicional, dificultar a efetivação das decisões judiciais 
ou impor ao adversário desgaste injustificado, com vistas à obtenção de van-
tagens indevidas.

Não se trata, portanto, de mera utilização intensiva dos meios processuais 
disponíveis, nem tampouco da insistência na defesa de tese jurídica controver-
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tida. O elemento distintivo reside na finalidade subjacente à atuação da parte, 
que se revela incompatível com os princípios que regem o processo e com 
sua função de instrumento de realização da justiça. A licitude formal do meio 
empregado não é suficiente para afastar a ilicitude do comportamento, quando 
o resultado pretendido denuncia desvio de finalidade.

A caracterização do assédio processual exige, como regra, a identificação 
de um padrão de conduta que ultrapasse o ato isolado. Assim como ocorre no 
campo do assédio moral nas relações de trabalho, a repetição, a persistência e 
a orientação teleológica dos atos desempenham papel relevante na sua confi-
guração. A prática sucessiva de medidas processuais destituídas de fundamento 
consistente, a interposição contínua de recursos com reduzida ou inexistente 
possibilidade de êxito, a criação de incidentes desnecessários e a resistência 
injustificada ao cumprimento de decisões judiciais constituem manifestações 
típicas dessa modalidade de abuso4.

A distinção entre assédio processual e litigância de má-fé exige uma 
análise que ultrapassa a mera identificação dos atos praticados. A litigância de 
má-fé, disciplinada atualmente pelos arts. 79 a 81 do Código de Processo Civil, 
permanece como instrumento fundamental de repressão aos comportamentos 
processuais incompatíveis com os deveres de lealdade e boa-fé. Sua incidência, 
entretanto, não esgota todas as formas pelas quais o processo pode ser utilizado 
de maneira abusiva. O assédio processual não surge como categoria destinada a 
substituir a litigância de má-fé ou afastar a disciplina legal existente. Sua fina-
lidade consiste em identificar uma modalidade específica de abuso processual, 
caracterizada pela sucessão coordenada de atos que, embora individualmente 
possam apresentar aparência de regularidade, revelam, quando examinados 
em conjunto, finalidade incompatível com a função do processo. Enquanto 
a litigância de má-fé pode decorrer de uma conduta isolada expressamente 
prevista em lei, o assédio processual normalmente exige a análise da trajetória 
processual construída pela parte e dos efeitos cumulativos produzidos por sua 
atuação (Medina, 2024, p. 135-138)5.

A compreensão do assédio processual também exige aproximação com 
a teoria geral do abuso de direito. O exercício de uma faculdade juridicamente 
reconhecida não se torna legítimo apenas porque observa formalmente os requi-
sitos previstos pelo ordenamento. A utilização de uma prerrogativa processual 
em desacordo com sua finalidade, violando a boa-fé ou produzindo prejuízo 

4	 Convém esclarecer que no assédio processual, a finalidade desejada pelo assediador não é a exclusão 
do seu adversário desta relação, em comparação com o assédio moral nas relações de trabalho, pela 
sua exposição a situações desconfortáveis e humilhantes, mas o intento é outro: retardar a prestação 
jurisdicional e/ou o cumprimento das obrigações reconhecidas judicialmente, em prejuízo da outra 
parte, reservando a esta todos os ônus decorrentes da tramitação processual.

5	 Código de Processo Civil Comentado...
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injustificado à parte adversa, pode configurar comportamento ilícito, ainda que 
os atos praticados estejam formalmente autorizados.

Essa perspectiva permite compreender por que determinadas condutas 
não se enquadram adequadamente nas hipóteses tradicionais de litigância de 
má-fé, mas ainda assim revelam incompatibilidade com os valores estruturantes 
do processo. O problema jurídico não está necessariamente na existência de 
cada ato isoladamente considerado, mas na finalidade que orienta sua utilização 
e no resultado produzido pela sequência de comportamentos adotados.

A leitura do instituto à luz do CPC de 2015 conduz à conclusão de que 
o assédio processual viola diretamente a boa-fé objetiva, na medida em que 
traduz comportamento incompatível com padrões mínimos de lealdade e corre-
ção exigidos das partes. Do mesmo modo, revela-se inconciliável com o dever 
de cooperação, uma vez que a atuação da parte não contribui para a obtenção 
de decisão justa em prazo razoável, mas, ao contrário, busca obstaculizá-la. A 
afronta aos deveres previstos no art. 77 do CPC também se mostra evidente, 
na medida em que tais práticas implicam formulação de alegações infundadas, 
produção de atos inúteis e tentativa de induzir o juízo a erro.

A utilização do direito de defesa como instrumento de procrastinação 
processual representa uma de suas expressões mais emblemáticas. Embora o 
contraditório e a ampla defesa constituam garantias fundamentais do processo, 
não se pode conferir a essas prerrogativas alcance ilimitado, a ponto de legiti-
mar comportamentos que comprometam a efetividade da tutela jurisdicional. 
O direito de defesa, assim como qualquer outro direito, encontra limites em 
sua finalidade e deve ser exercido de forma compatível com os valores do 
ordenamento jurídico.

A dimensão estratégica do abuso processual também aproxima o assédio 
processual de fenômenos identificados em outros campos jurídicos, como o 
chamado sham litigation, desenvolvido no direito concorrencial. Embora sejam 
categorias distintas, ambas revelam uma preocupação comum: a possibilidade 
de utilização do aparato judicial não como instrumento legítimo de tutela de 
direitos, mas como meio de produção de vantagens indevidas.

No assédio processual, entretanto, o foco permanece concentrado na 
relação processual e nos efeitos produzidos sobre a parte adversária e sobre a 
própria efetividade da jurisdição. A utilização abusiva do processo manifesta-se 
pela exploração deliberada do tempo, pela criação de obstáculos artificiais ao 
desenvolvimento da demanda e pela transformação das garantias processuais 
em instrumentos de resistência ilegítima.

A tolerância com práticas dessa natureza, ainda perceptível em parte da 
jurisprudência, acaba por distorcer a lógica do sistema processual, premiando 
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aquele que não tem razão e penalizando aquele que busca a tutela jurisdicional 
com fundamento legítimo. O tempo do processo, que deveria ser distribuído de 
maneira equilibrada entre os litigantes, passa a ser apropriado de forma assimé-
trica por quem se beneficia da demora, o que compromete não apenas a justiça 
do caso concreto, mas também a credibilidade do próprio Poder Judiciário.

Como ensina Marinoni: 
Se o autor é prejudicado esperando a coisa julgada mate-
rial, o réu, que manteve o bem na sua esfera jurídico-patri-
monial durante o longo curso do processo, evidentemente 
é beneficiado. O processo, portanto, é um instrumento que 
sempre prejudica o autor que tem razão e beneficia o réu 
que não a tem. É preciso que se perceba que o réu pode 
não ter efetivo interesse em demonstrar que o autor não 
tem razão, mas apenas desejar manter o bem no seu patri-
mônio, ainda que sem razão, pelo maior tempo possível, 
com o que o processo pode lamentavelmente colaborar 
(Marinoni, 2022, p. 22)6.

A identificação do assédio processual, portanto, não pode se limitar a uma 
análise formal dos atos praticados, devendo considerar, de forma integrada, a 
finalidade da conduta, sua repetição ao longo do processo e seus efeitos sobre 
a marcha procedimental e sobre a posição das partes. Trata-se de tarefa que 
exige sensibilidade do intérprete e compromisso com a efetividade da jurisdição, 
de modo a evitar que o processo seja desvirtuado de sua finalidade essencial.

Reconhecer o assédio processual como categoria jurídica autônoma, ainda 
que dialogando com institutos já consolidados, constitui passo importante para 
o enfrentamento de práticas que, embora revestidas de aparência de legalidade, 
atentam contra a própria razão de ser do processo. O CPC de 2015 fornece as 
bases necessárias para essa construção, cabendo ao intérprete e ao aplicador 
do direito assegurar sua concretização, com a adoção de medidas aptas a coibir 
comportamentos abusivos e a restaurar a integridade do sistema processual.

5 Dos riscos de banalização do conceito de assédio processual

O reconhecimento do assédio processual como categoria destinada a 
identificar formas qualificadas de abuso do direito de defesa exige cautela em 
sua aplicação. Como ocorre com todo conceito jurídico aberto, sua legitimidade 
depende da existência de critérios suficientemente precisos para evitar que a 
repressão ao abuso comprometa garantias igualmente asseguradas pelo orde-
namento, especialmente o contraditório, a ampla defesa e o acesso à justiça.

6	 Tutela antecipatória e julgamento antecipado: parte incontroversa da demanda. 5. ed. São Paulo: RT, 
2002.
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Uma das principais objeções ao instituto sustenta que sua utilização 
poderia produzir efeito intimidatório sobre a atuação da advocacia. O receio 
de sofrer sanções por suposto comportamento abusivo levaria os advogados a 
reduzir a intensidade da defesa dos interesses de seus clientes, enfraquecendo o 
contraditório e limitando o exercício do direito de ação. A preocupação é legí-
tima, mas não invalida a categoria. O dever de representação diligente autoriza 
a utilização de todos os instrumentos processuais previstos em lei. O abuso não 
decorre da firmeza da atuação técnica, nem da multiplicidade de recursos ou 
requerimentos, mas do desvio de finalidade no exercício dessas faculdades. 
A advocacia combativa integra o funcionamento do processo democrático; o 
que se reprova é a utilização do processo como mecanismo de procrastinação, 
intimidação ou desgaste da parte adversa.

Também se afirma que a repressão ao assédio processual poderia desen-
corajar a formulação de teses jurídicas inovadoras ou contrárias à jurisprudência 
dominante. Essa objeção igualmente merece consideração, pois a evolução do 
Direito depende da possibilidade de revisão dos entendimentos consolidados. 
Diversas teses inicialmente rejeitadas pelos tribunais vieram, posteriormente, 
a ser incorporadas ao sistema jurídico. A simples fragilidade de uma argumen-
tação ou sua incompatibilidade com a orientação predominante não caracteriza 
abuso processual. O direito de sustentar interpretações minoritárias constitui 
expressão do contraditório e da liberdade de argumentação jurídica.

Isso não significa, entretanto, que o tempo do processo possa ser tratado 
como fator juridicamente irrelevante. Como observa Marinoni7, parte da doutri-
na tradicional relegou a duração do processo a plano secundário, ignorando seus 
efeitos concretos sobre a realização do direito material. O tempo da jurisdição 
não é elemento neutro. Quando explorado deliberadamente para retardar a 
satisfação de um direito ou aumentar o custo da demanda para a parte adversa, 
transforma-se em instrumento de vantagem indevida e compromete a própria 
finalidade do processo (Marinoni, 2002, p. 18-19).

A principal dificuldade prática consiste em distinguir a defesa combativa 
da defesa abusiva. Recursos, incidentes, requerimentos probatórios e demais 
instrumentos processuais são faculdades asseguradas pela lei e não se tornam 
ilícitos apenas porque prolongam a tramitação do feito. A caracterização do 
assédio processual depende da análise global da conduta desenvolvida no pro-
cesso, considerada sua reiteração, a plausibilidade das medidas adotadas, sua 
finalidade e os efeitos produzidos sobre a efetividade da tutela jurisdicional. 
O que se examina não é cada ato isoladamente, mas a estratégia processual 
revelada pelo conjunto dos comportamentos.

7	 Tutela antecipatória e julgamento antecipado: parte incontroversa da demanda. 5. ed. São Paulo: RT, 
2002.
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O reconhecimento desses limites não enfraquece a categoria do assédio 
processual. Ao contrário, contribui para sua aplicação mais segura e compatível 
com o Estado Democrático de Direito. Reprimir o abuso não significa restringir 
o direito de defesa, mas impedir que garantias concebidas para assegurar a tutela 
jurisdicional sejam utilizadas para frustrar sua própria realização. A utilidade do 
instituto reside precisamente na construção de critérios que permitam preservar, 
simultaneamente, a liberdade de atuação das partes e a efetividade do processo.

6 Da lógica da procrastinação: tempo do processo, vantagem econômica 
e litigância estratégica

A compreensão do assédio processual, em sua configuração contemporâ-
nea, exige a análise de um elemento que, embora sempre presente, nem sempre 
foi devidamente explicitado na abordagem dogmática: o valor econômico do 
tempo do processo. A demora na prestação jurisdicional não constitui apenas 
disfunção do sistema, mas pode ser apropriada como fator de vantagem por 
aquele que não tem razão, convertendo-se em verdadeiro instrumento de gestão 
de interesses.

O processo, longe de se apresentar como realidade neutra sob a perspecti-
va temporal, produz efeitos concretos na esfera jurídica e patrimonial das partes 
desde o seu início. A manutenção de bens, valores ou posições jurídicas durante 
o curso da demanda representa benefício direto para aquele que se encontra em 
situação de inadimplemento ou de resistência injustificada, ao mesmo tempo 
em que impõe prejuízo à parte que busca a tutela jurisdicional. Essa assimetria 
revela que o tempo do processo possui relevância jurídica própria e pode ser 
explorado de forma deliberada.

A atuação estratégica voltada à exploração desse fator manifesta-se 
pela adoção de condutas que visam a prolongar a duração do processo, sem 
compromisso efetivo com a solução do conflito. Não se trata de exercício 
legítimo do direito de defesa, mas de utilização calculada dos instrumentos 
processuais com o propósito de retardar o desfecho da demanda, transferindo 
ao adversário os custos e os riscos inerentes à demora. Sob essa perspectiva, 
o assédio processual deixa de ser visto apenas como desvio ético e passa a ser 
compreendido também como fenômeno racionalmente orientado.

A repetição de medidas processuais destituídas de plausibilidade jurídi-
ca consistente, a interposição sucessiva de recursos em matérias já superadas 
pela jurisprudência, a criação de incidentes desnecessários e a resistência 
injustificada ao cumprimento de decisões judiciais inserem-se nesse padrão 
de comportamento. Em muitos casos, tais práticas não decorrem de iniciativa 
isolada, mas integram modelos organizacionais de atuação, especialmente 
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em litígios envolvendo partes com elevada capacidade econômica e atuação 
reiterada em juízo.

A chamada litigância estratégica, nesse sentido, consiste na adoção de 
postura processual orientada não pela busca da verdade ou pela resolução do 
conflito, mas pela maximização de vantagens mediante o uso do tempo como 
variável de negociação. A demora passa a ser incorporada ao cálculo decisório, 
funcionando como mecanismo de pressão sobre a parte adversária, que se vê 
compelida a suportar os efeitos prolongados do processo ou a aceitar soluções 
menos vantajosas para pôr fim à lide.

Bedaque já nos alertava:
Não se pode aceitar que alguém tenha de aguardar três, 
quatro, cinco, às vezes dez anos, para obter, pela via ju-
risdicional, a satisfação de seu direito. Quem procura a 
proteção estatal, ante a lesão ou a ameaça a um interesse 
juridicamente assegurado no plano material, precisa de 
uma resposta tempestiva, apta a devolver-lhe, de forma 
mais ampla possível, a situação de vantagem a que faz jus 
(Bedaque, 2023, p. 18)8.

Tal realidade evidencia que o sistema processual, quando não reage de 
forma eficaz a essas práticas, acaba por criar incentivos perversos ao compor-
tamento abusivo. A ausência de sanções efetivas ou a aplicação tímida dos ins-
trumentos previstos em lei contribui para a manutenção desse quadro, tornando 
economicamente racional a adoção de estratégias procrastinatórias. O processo, 
que deveria servir à realização da justiça, passa a ser utilizado como meio de 
obtenção de ganhos indevidos, em evidente desvio de finalidade.

A leitura do fenômeno à luz do Código de Processo Civil de 2015 re-
força a incompatibilidade dessas práticas com o modelo normativo vigente. A 
exigência de boa-fé objetiva, o dever de cooperação e os deveres impostos às 
partes não admitem que o processo seja instrumentalizado como ferramenta 
de dilação artificial do tempo. O exercício do direito de defesa não pode ser 
dissociado de sua finalidade legítima, sob pena de se converter em mecanismo 
de negação da própria tutela jurisdicional.

A utilização abusiva do tempo do processo revela, portanto, dimensão 
particularmente sensível do assédio processual, na medida em que seus efeitos 
ultrapassam a esfera individual das partes e alcançam o próprio funcionamento 
do sistema de justiça. A sobrecarga do Poder Judiciário, o consumo de recursos 
públicos com atos inúteis e o descrédito da jurisdição constituem consequências 

8	 Tutela cautelar e tutela antecipada: tutelas sumárias e de urgência (tentativa de sistematização). 3. ed. 
São Paulo: Malheiros, 2003.
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diretas dessa forma de atuação, que compromete a efetividade e a legitimidade 
da atividade jurisdicional.

Diante desse quadro, impõe-se reconhecer que o enfrentamento do 
assédio processual não se resume à aplicação pontual de sanções, mas exige 
compreensão mais ampla das dinâmicas que o sustentam. A identificação da 
lógica econômica subjacente às práticas procrastinatórias permite compreender 
por que tais condutas persistem e por que sua repressão deve ser tratada com 
maior rigor, sob pena de se perpetuar modelo que beneficia o inadimplente e 
penaliza aquele que busca, legitimamente, a prestação jurisdicional.

A superação dessa realidade passa, necessariamente, pela aplicação 
consistente dos instrumentos normativos já existentes, bem como por mudança 
de postura na interpretação das garantias processuais, de modo a impedir que 
sejam utilizadas como justificativa para comportamentos incompatíveis com os 
valores do sistema. O tempo do processo não pode permanecer como vantagem 
de quem não tem razão, sob pena de se inverter a lógica da tutela jurisdicional 
e comprometer a realização concreta da justiça.

7 Da necessidade de superação da tolerância judicial e da aplicação 
efetiva das sanções

A análise do regime normativo vigente e das práticas contemporâneas 
de litigância revela uma constatação inevitável: o ordenamento jurídico dispõe, 
atualmente, de instrumentos suficientes para coibir o assédio processual, mas 
sua efetividade depende, em larga medida, da forma como são interpretados 
e aplicados pelos órgãos jurisdicionais. O principal obstáculo não reside na 
insuficiência normativa, mas na persistência de uma cultura de tolerância em 
relação a condutas que extrapolam os limites do exercício legítimo do direito 
de defesa.

Essa tolerância, historicamente observada, manifesta-se por meio de 
decisões que, sob o argumento de preservação do contraditório e da ampla 
defesa, deixam de reconhecer comportamentos abusivos mesmo quando evi-
dentes, permitindo a repetição de atos desprovidos de fundamento consistente, 
a interposição de recursos meramente protelatórios e a criação de incidentes 
injustificados. Tal postura acaba por conferir aparência de legitimidade a prá-
ticas que, na essência, contrariariam os princípios estruturantes do processo.

O argumento de que o direito de defesa deve ser exercido de forma plena 
não pode ser compreendido como autorização para o uso ilimitado e descom-
promissado dos instrumentos processuais. A ampla defesa, assim como o con-
traditório, não se sobrepõe aos deveres de boa-fé, lealdade e cooperação, sendo 
todos igualmente componentes do devido processo legal. A interpretação que 
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privilegia de forma absoluta uma dessas garantias, em detrimento das demais, 
conduz a desequilíbrio incompatível com a finalidade do sistema.

Diniz adverte, ainda sob a égide do CPC/1973:

O uso de um direito, poder ou coisa além do permitido 
ou extrapolando as limitações jurídicas, lesando alguém, 
traz como efeito o dever de indenizar. Realmente, sob a 
aparência de um ato legal ou lícito, esconde-se a ilicitude 
no resultado, por atentado ao princípio da boa-fé e aos bons 
costumes ou por desvio de finalidade socioeconômica para 
o qual o direito foi estabelecido (Diniz, 2002, p. 171)9.

A manutenção dessa postura indulgente contribui, direta ou indireta-
mente, para a consolidação de um ambiente em que a litigância abusiva se 
apresenta como alternativa viável e, por vezes, vantajosa. Quando a parte que 
adota estratégias procrastinatórias não sofre consequências relevantes, cria-
-se incentivo à repetição do comportamento, especialmente em contextos de 
litigância reiterada ou de grande volume de demandas. O processo deixa de 
operar como instrumento de pacificação social e passa a ser utilizado como 
meio de prolongamento de conflitos.

O Código de Processo Civil de 2015, ao estabelecer normas fundamentais 
de conduta e ampliar os poderes do juiz, sinaliza de forma clara a necessidade 
de superação desse modelo. A exigência de atuação conforme a boa-fé objetiva, 
o dever de cooperação e a previsão expressa de sanções para o descumprimento 
dos deveres processuais indicam que não há espaço, no sistema vigente, para 
comportamentos orientados exclusivamente à procrastinação da demanda.

A atuação judicial, nesse cenário, assume papel decisivo. Não se trata 
apenas de reconhecer a ocorrência de abuso quando configurado, mas de adotar 
postura mais ativa na prevenção e repressão de tais condutas, utilizando, de 
forma adequada e proporcional, os instrumentos disponibilizados pelo orde-
namento jurídico. A aplicação de multas, a imposição de medidas coercitivas 
e o reconhecimento de consequências jurídicas decorrentes do comportamento 
abusivo não constituem afronta às garantias processuais, mas, ao contrário, 
representam condição para sua preservação.

A ideia de que a imposição de sanções poderia inibir o exercício do 
direito de ação ou de defesa não se sustenta quando se considera que essas 
prerrogativas se destinam à proteção de interesses legítimos, e não à viabilização 
de estratégias destinadas a frustrar a atuação jurisdicional. O que se pretende 
coibir não é o direito de litigar, mas o abuso desse direito, especialmente quan-

9	 Código Civil anotado. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2002.
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do empregado como mecanismo de desgaste do adversário ou de obtenção de 
vantagens indevidas.

A superação da tolerância judicial com o assédio processual exige, 
portanto, mudança de paradigma na interpretação e aplicação das normas 
processuais, de modo a reafirmar o compromisso do processo com sua finalidade 
essencial: a solução justa, efetiva e tempestiva dos conflitos. Isso pressupõe 
o reconhecimento de que o tempo do processo não pode ser apropriado como 
instrumento de vantagem por quem não tem razão, nem pode ser suportado de 
forma exclusiva pela parte que busca a tutela jurisdicional.

A consolidação de um modelo processual mais equilibrado depende, em 
última análise, da disposição dos operadores do direito em enfrentar, de forma 
clara e consistente, as práticas que comprometem a efetividade da jurisdição. 
A aplicação rigorosa das normas existentes não constitui opção política do 
julgador, mas dever decorrente do próprio sistema jurídico, que repudia o uso 
abusivo do processo e exige a preservação de sua integridade. 

8 Evolução da jurisprudência sobre o assédio processual após 2009

A doutrina do assédio processual ganhou consistência ao ser incorporada 
pela jurisprudência brasileira, que passou a distinguir o exercício legítimo do 
direito de ação e defesa da utilização abusiva do processo como instrumento de 
atraso, intimidação ou desgaste da parte adversa. Embora nem sempre se utilize 
a expressão “assédio processual”, tanto a Justiça do Trabalho quanto o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) convergiram em seus elementos caracterizadores, 
transformando o instituto em fundamento relevante das decisões judiciais.

8.1 Justiça do Trabalho: construção inicial

Na Justiça do Trabalho, a jurisprudência alinhou-se aos princípios da 
boa-fé objetiva, cooperação e lealdade processual. Desde os primeiros julgados, 
afastou-se a ideia de que o assédio pudesse resultar da simples utilização dos 
meios de defesa previstos em lei. O elemento distintivo passou a ser o desvio 
de finalidade: não se trata da interposição de recursos ou impugnações em si, 
mas da utilização reiterada desses instrumentos para retardar artificialmente a 
prestação jurisdicional ou impor desgaste indevido à parte contrária.

Precedentes dos Tribunais Regionais do Trabalho ilustram essa evolução. 
O TRT da 24ª Região reconheceu assédio processual em resistência injustificada 
ao cumprimento de decisão na fase executiva. O TRT da 12ª Região afirmou que 
o uso abusivo do direito de petição e a apresentação sucessiva de medidas infun-
dadas podem caracterizar assédio quando revelam propósito procrastinatório.
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A consolidação ocorreu no Tribunal Superior do Trabalho (TST), no 
julgamento do Agravo de Instrumento em Recurso de Revista nº 0011129-
85.2015.5.03.0060 (2017). O TST definiu o assédio processual como exercício 
abusivo das faculdades processuais com o propósito de retardar a prestação 
jurisdicional ou prejudicar a parte adversa. Estabeleceu critérios como: reitera-
ção das condutas, plausibilidade das alegações, finalidade perseguida e efeitos 
concretos sobre a jurisdição.

Posteriormente, a jurisprudência trabalhista ampliou o conceito. O TRT 
da 3ª Região aproximou o assédio de fenômenos como a litigância predatória 
e o contempt of court. O TRT da 4ª Região reconheceu que o assédio pode 
decorrer de condutas intimidatórias fora dos autos, desde que relacionadas 
ao exercício do direito de ação. Assim, a Justiça do Trabalho passou de uma 
visão restrita à litigância de má-fé para uma compreensão mais abrangente do 
abuso processual, analisando o comportamento global da parte e preservando 
o contraditório e a ampla defesa.

8.2 Superior Tribunal de Justiça: limites e ilícito processual

No STJ, a construção jurisprudencial buscou conciliar a efetividade da 
jurisdição com o direito fundamental de acesso à Justiça. A Corte firmou que 
a simples propositura de demandas ou interposição de recursos não caracteriza 
abuso. É necessária a demonstração objetiva de que o processo foi usado de 
forma incompatível com sua finalidade.

No Recurso Especial nº 1.770.890/SC, o STJ afastou a presunção de 
abuso fundada apenas no insucesso da demanda ou na insistência em determi-
nada tese. Reafirmou que o direito de ação só pode ser restringido diante de 
comprovação concreta de desvio de finalidade.

O avanço ocorreu com o Recurso Especial nº 1.817.845/MS, em que o 
STJ reconheceu que o abuso processual pode ser analisado à luz da teoria geral 
do abuso de direito (art. 187 do Código Civil), indo além da litigância de má-fé 
prevista no CPC. O exercício de uma faculdade processual é legítimo apenas 
enquanto orientado pela finalidade para a qual foi instituído; quando utilizado 
de forma excessiva ou desviada, converte-se em ato ilícito.

A Corte passou a reafirmar que a identificação do abuso exige aprecia-
ção global da conduta processual. Reconheceu também que diferentes sanções 
podem coexistir quando fundadas em comportamentos autônomos e delimitou 
os contornos da imunidade profissional do advogado, esclarecendo que ela não 
protege práticas contrárias à boa-fé ou à dignidade da Justiça. Em decisões 
recentes, enfrentou a litigância predatória, distinguindo o exercício legítimo do 
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direito de ação da utilização estratégica do aparato judicial para criar conflitos 
artificiais ou obter vantagens indevidas.

Embora nem sempre utilize o termo “assédio processual”, o STJ contri-
buiu decisivamente para consolidar seus fundamentos. O abuso não se identifica 
pelo número de manifestações, mas pelo desvio de finalidade. Preserva-se o 
contraditório e a ampla defesa; o que se reprime é a utilização anormal das 
faculdades processuais como instrumento de procrastinação ou intimidação.

8.3 Critérios jurisprudenciais consolidados

A análise conjunta da Justiça do Trabalho e do STJ revela critérios relati-
vamente estáveis para distinguir o exercício regular das faculdades processuais 
de sua utilização abusiva: Reiteração ou articulação de condutas: um ato 
isolado, ainda que equivocado, não basta. O exame recai sobre o conjunto da 
atuação, identificando estratégia voltada ao retardamento da prestação jurisdi-
cional ou à criação artificial de incidentes; Desvio de finalidade: recursos e teses 
jurídicas integram o exercício legítimo da defesa. O abuso surge quando esses 
instrumentos deixam de servir à tutela de uma pretensão defensável e passam 
a funcionar como mecanismos de procrastinação ou intimidação; e Efeitos 
concretos da conduta: o assédio processual compromete não apenas a parte 
adversa, mas também a administração da Justiça, dificultando a efetividade da 
tutela jurisdicional e aumentando a litigiosidade artificial.

Esses critérios evidenciam que o assédio processual é uma modalidade 
qualificada de abuso do direito processual, caracterizada pelo emprego estratégi-
co e reiterado das faculdades processuais para produzir resultados incompatíveis 
com a função do processo. A responsabilização, contudo, exige demonstração 
objetiva do desvio de finalidade e de sua repercussão concreta, preservando-
-se o pleno exercício do direito de ação, do contraditório e da ampla defesa. O 
equilíbrio entre efetividade da jurisdição e proteção das garantias processuais 
permanece como parâmetro central.

9 Conclusão

A evolução jurisprudencial brasileira transformou o assédio processual 
de mera construção doutrinária em instituto reconhecido pelos tribunais. A Jus-
tiça do Trabalho destacou o desvio de finalidade e a análise global da conduta, 
enquanto o STJ reforçou a necessidade de comprovação objetiva e aplicou a 
teoria geral do abuso de direito. Consolidaram-se critérios como reiteração de 
condutas, desvio de finalidade e efeitos concretos, sempre preservando o núcleo 
essencial do contraditório e da ampla defesa.
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O avanço legislativo e jurisprudencial das últimas décadas confirma que 
o assédio processual permanece como categoria útil para compreender formas 
qualificadas de abuso no exercício das faculdades processuais. O Código de 
Processo Civil de 2015 fortaleceu esse entendimento ao estruturar o processo 
sobre os deveres de boa-fé, cooperação e lealdade, oferecendo fundamento 
normativo mais consistente para a repressão de condutas que desvirtuam a 
finalidade da atividade jurisdicional.

O instituto não se confunde com a litigância de má-fé nem pretende res-
tringir o exercício do contraditório, da ampla defesa ou do direito de ação. Sua 
função consiste em identificar situações nas quais o processo deixa de servir à 
solução do conflito e passa a ser utilizado como instrumento de procrastinação, 
intimidação ou desgaste da parte adversa. A sanção, por isso, não decorre da 
intensidade da defesa, da multiplicidade de recursos ou da adoção de teses ju-
rídicas minoritárias, mas do desvio de finalidade revelado pelo comportamento 
processual global.

A jurisprudência consolidada após 2009 demonstra que o desafio con-
temporâneo não está em ampliar indiscriminadamente as hipóteses de respon-
sabilização, mas em distinguir, com critérios objetivos, a resistência legítima 
do abuso processual. Essa distinção preserva simultaneamente a efetividade 
da jurisdição e as garantias fundamentais do processo, impedindo que prerro-
gativas concebidas para assegurar direitos sejam utilizadas para inviabilizar 
sua realização.

O assédio processual representa, portanto, uma manifestação qualifi-
cada do abuso do direito processual, incompatível com o modelo cooperativo 
instituído pelo CPC de 2015 e com a concepção constitucional de processo justo. 
Reprimi-lo não significa restringir garantias processuais, mas assegurar que elas 
permaneçam fiéis à finalidade para a qual foram concebidas: promover uma 
tutela jurisdicional leal, eficiente e comprometida com a realização da Justiça.
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